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    PREFÁCIO




    A presente obra é composta pelos trabalhos apresentados no I Seminário de Processo Constitucional da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG) — Unidade Diamantina. O evento gratuito foi realizado de forma online no dia 05 de outubro de 2023.




    O Painel I contou com as seguintes conferências e conferencistas:




    — Um paralelo entre as ações coletivas e o recurso repetitivo — Prof. Fabio Resende Leal (IBDP)




    — Processo Constitucional: reflexões e prospecções aos 35 anos da Constituição brasileira — Prof. Fernanda Gomes e Souza Borges (UFLA)




    — Processo e Constituição — Prof. Carlos Henrique Soares (PUC Minas)




    O Painel II contou com as seguintes conferências e conferencistas:




    — Acciones constitucionales de Colombia — Prof. Manuel José Gomez Restrepo (Universidad de San Buenaventura Medellín)




    — Supremo Tribunal Federal em tempo de crise institucional — Prof. José Adércio Leite Sampaio (PUC Minas)




    — Deveres fundamentais decorrentes da Constituição — Prof. Márcio Luís de Oliveira (UFMG)




    Os trabalhos submetidos para o evento e aprovados para apresentação foram distribuídos em Grupos de Trabalhos com as seguintes temáticas: “Constituição, democracia e processo”, “Ações constitucionais e efetividade” e “Tecnologias e processo constitucional”. Espera-se que a publicação dos trabalhos nesta obra possa dar continuidade aos importantes debates sobre a temática processual constitucional iniciados no Seminário.




    Christiane Costa Assis (UEMG)




    Guilherme César Pinheiro (UEMG)




    Maraluce Maria Custodio (UEMG)




    Silma Maria Augusto Fayenuwo (UEMG)


  




  

    EIXO I




    CONSTITUIÇÃO, DEMOCRACIA E PROCESSO


  




  

    O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO ALVO: ANÁLISE DA “PEC DA INTOLERÂNCIA POLÍTICA”




    Christiane Costa Assis1





    Samuel Guerra Fonseca Maria2





    Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal; democracia; intolerância política; crimes.




    O presente trabalho tem como objetivo analisar as finalidades políticas ocultas na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 35/2022, também conhecida como “PEC da Intolerância Política”, que pretende incluir a competência para processar e julgar os “Crimes Contra o Estado Democrático de Direito” (Título XII, art. 359-I e seguintes do Código Penal) dentre as competências originárias do Supremo Tribunal Federal, previstas no art. 102, inciso I, da Constituição Federal de 1988 (Senado Federal, 2022). A alcunha dada a PEC se deve ao contexto de alta tensão política e desgaste público das instituições democráticas, no qual as disputas ideológicas entre os principais atores políticos se acirraram e deram início a um processo de polarização, extremismo e distanciamento do diálogo democrático.




    Como problema de pesquisa, busca-se responder ao seguinte questionamento: quais são as possíveis finalidades políticas ocultas da PEC nº 35/2022? No aspecto metodológico o trabalho adota o método dedutivo e as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental.




    Como hipótese aponta-se que ao atribuir somente ao Supremo Tribunal Federal a competência para processar e julgar os crimes contra o Estado Democrático de Direito, a PEC nº 35/2022 carrega finalidades políticas ocultas: de um lado, concentra no Supremo Tribunal Federal as controvérsias sobre a natureza política dos crimes contra o Estado Democrático de Direito, possibilitando que os outros Poderes, notadamente o Poder Legislativo, se livrem dos possíveis problemas que podem emergir em relação a esses crimes; e, de outro, a PEC pode converter o Tribunal em um instrumento de perseguição política ao lhe outorgar uma autoridade exclusiva para decidir sobre a natureza política ou não dos atos praticados.




    Atribuir a competência exclusiva para decidir sobre os crimes contra o Estado Democrático de Direito ao Supremo Tribunal Federal protege os outros Poderes de eventuais polêmicas e coloca o Tribunal em uma delicada posição perante a sociedade brasileira. A responsabilidade pela guarda da Constituição e da democracia é compartilhada por todos e, assim sendo, é democraticamente adequado ampliar a participação de outros órgãos do Poder Judiciário e dos outros Poderes nas decisões sobre os crimes contra o Estado Democrático de Direito.
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    O dia 8 de janeiro de 2023 foi marcado por uma série de atos que constituíram um atentado aos Poderes da República e ao Estado Democrático de Direito. Diversas pessoas invadiram, depredaram e saquearam as sedes do Supremo Tribunal Federal (STF), do Congresso Nacional e do Palácio do Planalto, em Brasília. Com o intuito de fazer oposição à posse democrática do atual Presidente da República — que havia ocorrido uma semana antes dos ataques —, tomaram medidas criminosas visando desestabilizar o regime democrático brasileiro. Tais atos causaram danos ao patrimônio público da União; danos ao patrimônio cultural; associação violenta; abolição violenta do Estado Democrático de Direito; golpe de Estado (Julgamento, 2023). Como consequência imediata, foi decretada intervenção federal no Distrito Federal. A ocasião teve repercussão internacional como atos de barbárie contra a Democracia.




    O julgamento dos réus pelos atos golpistas do dia 8 de janeiro teve início no mês de setembro e trouxe um ponto de tensão: o STF teria competência para julgar o caso? Alguns defensores dos atos golpistas afirmam que o STF não possui competência, pois pessoas comuns não possuem foro de prorrogativa de função. Entretanto, o art. 102 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) estabelece o STF como o guardião da Constituição. Infrações penais comuns cometidas por autoridades do país — membros do Congresso Nacional, autoridades militares — também são de competência do julgamento do STF (Brasil, 1988). Cabe salientar que, além dos cidadãos comuns, autoridades também foram citadas nas investigações e serão julgadas. Além disso, o Regimento Interno do Supremo postula que se atos ilícitos forem cometidos em sua sede, a competência para investigação é do próprio STF. Quanto aos crimes cometidos fora da sede, o elemento da conexão probatória encontra-se presente no caso, sendo necessário que os atos sejam analisados conjuntamente (Julgamento, 2023).




    Assim, compreende-se o STF como competente para julgar as ações do 8 de janeiro. Conforme tema da Ação Penal 1.060 (Brasil, 2023), os crimes cometidos foram contra as instituições democráticas, abolição violenta do Estado Democrático de Direito e golpe de estado. Ademais, foram presentes os elementos de conexão e competência para o STF julgar crimes que ocorreram na sede da Corte Constitucional. Assim, o STF, no julgamento do caso, cumpre o seu papel de proteção das regras do jogo democrático (Barroso, 2018).




    Esse trabalho teve como objetivo tecer observações sobre a competência do Supremo Tribunal Federal para julgamento dos crimes cometidos por extremistas no dia 8 de janeiro de 2023. Para tanto, foi utilizada a pesquisa teórica e, como raciocínio científico, o método dedutivo, partindo de considerações fundamentais sobre os fatos ocorridos no “8 de janeiro” para, após, verificar a competência do STF para julgar os crimes. A técnica de pesquisa utilizada foi a pesquisa bibliográfica e documental, com base na legislação, artigos científicos e reportagens. Como considerações finais, o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição da República, possui competência para julgar os crimes do dia 8 de janeiro.
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    A COMPLEXIDADE DA RACIONALIDADE NAS DECISÕES JURÍDICAS: EXPLORANDO A CONSTRUÇÃO DE ARGUMENTOS NO JOGO JURÍDICO
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    A interpretação das normas constitucionais foi atribuída ao poder judiciário brasileiro, especificamente ao STF como instituição em razão das características dessemelhantes às demais normas do ordenamento jurídico. As normas constitucionais possuem poder emancipatório social. Para tanto, o poder judiciário adotou elementos singulares de interpretações das normas constitucionais que se utilizam da textura gramatical, histórica, sistemática e teleológica.




    Contudo, as características abrangentes na atividade hermenêutica jurídica em geral estão presentes tanto normas constitucionais quanto as infraconstitucionais (JUNIOR, 2014). Essa abrangência ajuda encontrar ferramentas que podem ser utilizadas nas formas de interpretação de todas as normas do sistema, mas são passíveis de críticas.




    A problemática deste trabalho, portanto, diz respeito a forma pela qual a justificação dos argumentos, principalmente normas (regras e princípios) do texto constitucional na tomada de decisão das cortes brasileiras recebe críticas acerca da ausência de racionalidade jurídica e padronização, bem como afirmações de que as decisões que envolvem normas de texturas abertas são realizadas de forma arbitrária e pessoal (RODRIGUEZ, 2013).




    Nesse sentido, a questão principal do trabalho construiu-se da seguinte forma: há ferramentas que possam auxiliar a análise racional ou analítica dos argumentos, bem como tentar salvar a má “reputação” acerca da interpretação de normas? A posição tomada a priori é de que os argumentos e justificativas realizadas nas decisões estão de acordo com as regras do jogo dentro de uma prática deliberativa (MORAWETZ,1992). Há um acordo na forma de decidir ainda que os argumentos utilizados sejam diferentes. O conteúdo da revisão bibliográfica teve como base a teoria dos jogos de linguagem proposta por Ludwig Wittgenstein, bem como o estudo sobre a prática deliberativa realizado por Thomas Morawetz.




    O método utilizado foi o qualitativo realizado por meio de pesquisas bibliográficas. A pesquisa concluiu que a teoria do jogo da linguagem proposta por Wittgenstein, apesar de não ter influenciar direta no campo do direito, bem como o estudo sobre a prática deliberativa, auxilia a compreensão da forma pela qual é realizada a justificação dos argumentos, haja vista que as diversas formas de articulação dos argumentos fazem parte das regras dos jogos estipulados pelos juízes (HACKER, 2021).




    Por fim, apesar da crítica não encontrar uma padronização dos argumentos, há concordância da existência de vários estilos e pressupostos presentes na prática da argumentação. Nesse sentido, o padrão do proferimento das decisões consiste no uso de recursos dentro dos limites acordados pelo Direito e nas dimensões mutuamente familiares da prática para resolver um problema e criar a ordem.
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